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1. SUMÁRIO  
 

1.1. INTRODUÇÃO 

O presente documento integra os resultados da verificação externa realizada à conta de gerên-

cia de 2014 da Secção Regional da Madeira do Tribunal de Contas - Orçamento do Estado.  

Refira-se que, em cumprimento da al. d) do art.º 113.º da LOPTC
2
, as contas do Tribunal de 

Contas (TC) (Sede e Secções Regionais), relativas à gerência de 2014, foram auditadas pela 

BDO & Associados, Sociedade de Revisores Oficiais de Contas, Lda.
3
 (BDO, Lda.), cujos 

trabalhos foram objeto de revisão pelos auditores da SRMTC no âmbito da presente verifi-

cação externa, da qual se destacam as conclusões expostas no ponto seguinte.  

1.2. CONCLUSÕES  

A) ATIVIDADE ECONÓMICO-FINANCEIRA  

1. No ano de 2014, as transferências do Orçamento do Estado (OE) atingiram o montante 

aproximado de 887,08 mil euros e foram direcionadas ao pagamento das despesas com 

pessoal no período compreendido entre janeiro e julho de 2014 (cfr. o ponto 3.1.). 

2. No biénio 2013/2014, a receita teve uma redução de 8,7% por força da diminuição das 

dotações atribuídas à Secção Regional da Madeira do Tribunal de Contas (SRMTC) 

pelo OE, as quais foram insuficientes para fazer face às despesas com pessoal (cfr. o 

ponto 3.2.). 

B) FIABILIDADE DA CONTA (CFR. O PONTO 5.2.) 

1. Os trabalhos executados pelas auditoras da SRMTC não evidenciaram questões 

materiais suscetíveis de questionar a legalidade e a regularidade das operações exa-

minadas e a consistência, integralidade e fiabilidade das contas e das Demonstrações 

Financeiras (DF) da Secção Regional da Madeira (OE).  

2. A demonstração numérica a que se refere a al. c) do n.º 3 do art.º 54.º da LOPTC está 

apoiada nas DF apresentadas. 

3. Em consequência, o TC, em consonância com a opinião emitida pela empresa de 

auditoria BDO, Lda., formula um juízo favorável sobre a conta de 2014 da SRMTC 

(OE). 

                                                 
2  Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas, aprovada pela Lei n.º 98/97, de 26 de agosto, alterada e republica-

da pela Lei n.º 2/2012, de 6 de janeiro. 
3  A BDO, Ld.ª, foi a firma selecionada para o triénio 2012-2014, por concurso público organizado pela Direcção-Geral do 

Tribunal de Contas. 
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2. CARACTERIZAÇÃO DA AÇÃO 
 

2.1. FUNDAMENTO, ÂMBITO E OBJETIVOS 

Em conformidade com o previsto no Programa de Fiscalização da SRMTC para 2015, apro-

vado pelo Plenário Geral (PG) do TC
4
, foi realizada a verificação externa à conta da SRMTC 

(OE) relativamente à gerência de 1 de janeiro a 31 de dezembro de 2014.  

A verificação externa teve em consideração o âmbito descrito no art.º 54.º da LOPTC, visan-

do, nomeadamente, apreciar se a conta e as DF da SRMTC refletem fidedignamente os rece-

bimentos e pagamentos ocorridos na gerência, bem como a sua situação financeira e patrimo-

nial, e se as correspondentes operações foram efetuados de acordo com as normas legais e as 

regras contabilísticas fixadas. 

A ação compreendeu ainda a análise e a conferência da conta com vista à demonstração 

numérica das operações que integram o débito e o crédito da gerência de 2014. 

2.2. METODOLOGIA  

A verificação externa
5
 apoiou-se, por razões de eficiência e de eficácia, nos trabalhos da audi-

toria desenvolvida pela BDO, Lda.
6
, cujo exame, com vista à emissão de uma opinião formal 

sobre as DF da SRMTC, incluiu
7
: 

(i) A verificação, por amostragem, do suporte das quantias e divulgações constantes das 

DF e a avaliação das estimativas, baseadas em juízos e critérios definidos pelo Con-

selho Administrativo (CA), utilizadas na sua preparação;  

(ii) A apreciação sobre se são adequadas as políticas contabilísticas adotadas e a sua 

divulgação, tendo em conta as circunstâncias; 

(iii) A verificação da aplicabilidade do princípio da continuidade; 

(iv) A apreciação da adequabilidade, em termos globais, da apresentação das DF; 

(v) A verificação da concordância da informação financeira constante do Relatório de 

Gestão com as DF. 

A BDO, Lda., planeou e executou os seus trabalhos de acordo com as normas de auditoria e 

de revisão de contas internacionalmente aceites, tendo efetuado, nomeadamente, testes subs-

tantivos, verificações documentais, circularização de saldos de clientes e análise da sua anti-

guidade, contagem de fundos e confirmação de saldos a 31 de dezembro de 2014. 

Estes trabalhos foram objeto de revisão pelas auditoras da SRMTC junto da referida socie-

dade de revisores de contas e dos serviços de gestão financeira da Secção Regional. 

                                                 
4  Na sua sessão de 15 de dezembro de 2014, através da Resolução n.º 38/2014 – PG, publicada no Diário da República 

(DR), II série, n.º 247, de 23 de dezembro. 
5  Realizada com recurso aos métodos e técnicas de auditoria estabelecidos no Plano Global da Auditoria/Programa da 

Auditoria aprovado pela Juíza Conselheira da SRMTC, por despacho de 4 de fevereiro de 2015, exarado na Informação 

n.º 8/2015 – UAT III, de 29 de janeiro de 2015.  
6  Tendo em consideração os normativos internacionais aplicáveis à utilização de trabalhos de outros auditores. Cfr. as 

Linhas diretrizes europeias relativas à aplicação das normas de auditoria da INTOSAI – n.º 25 – Utilização dos trabalhos 

de outros auditores e peritos e ISSAI 1600 - Considerações especiais – Auditorias a demonstrações financeiras de grupo 

(incluindo o trabalho dos auditores dos componentes). 
7  Ver os Anexos III e IV, respeitantes, respetivamente, ao Relatório de Fiscalização e Auditoria e ao Memorando Técnico 

elaborados pela BDO. 
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2.3. RESPONSÁVEIS 

A auditoria incidiu sobre o período compreendido entre 1 de janeiro e 31 de dezembro de 

20148 da responsabilidade dos membros do CA identificados no quadro abaixo: 

NOME CARGO PERÍODO DA RESPONSABILIDADE 

Ana Mafalda Nobre Reis Morbey Affonso Presidente 01-01-2014 a 30-09-2014 

Alberto Miguel Faria Pestana Vogal Efetivo 01-01-2014 a 30-09-2014 

Patricia Maria Nunes Ferreira da Silva Vogal Efetivo 01-01-2014 a 30-09-2014 

Maria Susana Ferreira da Silva Vogal Substituto 01-01-2014 a 30-09-2014 

Maria Merícia Correia Fernandes Dias Vogal Substituto 01-01-2014 a 30-09-2014 

Ana Mafalda Nobre Reis Morbey Affonso Presidente 01-10-2014 a 31-12-2014 

Alberto Miguel Faria Pestana Vogal Efetivo 01-10-2014 a 31-12-2014 

Filipa Manuela de Gouveia Brazão Vogal Efetivo 01-10-2014 a 31-12-2014 

Maria Merícia Correia Fernandes Dias Vogal Substituto 01-10-2014 a 31-12-2014 

Maria Alice Pereira Marques Ferreira Vogal Substituto 01-10-2014 a 31-12-2014 

2.4. GRAU DE COLABORAÇÃO DOS RESPONSÁVEIS 

É de salientar a elevada disponibilidade e o grau de colaboração dos membros do CA e do 

Departamento de Apoio Instrumental do Serviço de Apoio da SRMTC, e ainda da BDO, 

Lda., que prestou os esclarecimentos solicitados e permitiu o acesso à informação recolhida 

e aos seus documentos de trabalho.   

2.5. ENQUADRAMENTO INSTITUCIONAL  

O TC e as suas secções regionais são dotados de autonomia administrativa, constituindo as 

despesas de instalação e funcionamento do Tribunal, incluindo as secções regionais, encargo 

do Estado, através do respetivo Orçamento9.  

No plano da gestão administrativa e financeira do Tribunal, o seu Presidente dispõe de pode-

res idênticos aos que integram a competência ministerial, podendo delegar, no todo ou em 

parte, no vice-presidente e nos juízes das secções regionais10. 

O CA11, por sua vez, exerce a competência de administração financeira que integra a gestão 

normal dos serviços de apoio, competindo-lhe, designadamente:  

a) Autorizar as despesas que não devam ser autorizadas pelo Presidente; 

b) Autorizar o pagamento de despesas, qualquer que seja a entidade que tenha autorizado 

a respetiva realização; 

c) Elaborar e apresentar a conta de gerência. 

                                                 
8  Pelo Despacho n.º 12452/2014, de 1 de outubro, da Juíza Conselheira da SRMTC, foi alterada a composição do Conselho 

Administrativo.  
9  Ver os n.os 1 e 2 do art.º 31.º da LOPTC. 
10  Cfr. os n.os 1 e 2 do art.º 33.º da LOPTC. 
11  Nos termos do art.º 34.º da LOPTC, nas Secções Regionais o CA, que é presidido pelo subdiretor-geral sendo ainda inte-

grado por dois vogais designados pelo juiz sob proposta daquele dirigente, detém as competências que se encontram 

elencadas no n.º 4 do mesmo art.º 34.º, e está sujeito à prestação de contas ao TC, em obediência ao art.º 113.º da 

LOPTC. 
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2.6. EXERCÍCIO DO CONTRADITÓRIO 

Dando cumprimento ao princípio do contraditório consagrado no art.º 13.º da LOPTC, proce-

deu-se à audição dos membros do CA identificados no ponto 2.3. para que, querendo, se pro-

nunciassem sobre o seu conteúdo e conclusões, sendo que todos informaram que nada tinham 

a referir “(…) sobre o teor do relato elaborado para o efeito no âmbito da verificação externa 

às contas”12. 

 

 

 

 

                                                 
12  A resposta conjunta dos membros do CA consta de documento com a data de 20 de março de 2015, registado nesta Sec-

ção Regional com o n.º 681.  
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3. RESULTADOS DA VERIFICAÇÃO DA CONTA 
 

3.1. FLUXOS FINANCEIROS DA GERÊNCIA 

A estrutura orçamental da receita está patente no quadro abaixo: 

Quadro 1 - Execução da Receita em 2014 

(em euros) 

Receita Orçamento final Execução 
Grau Execu-

ção 
Estrutura 

R.99.99.98 Dotação orçamental - funcionamento 911.777,00 887.076,61 97,3% 100,0% 

Total 911.777,00 887.076,61 97,3% 100,0% 

Fonte: Mapa de Fluxos de Caixa e Mapa de Controlo Orçamental – OE – 2014 

No ano de 2014, as transferências do OE atingiram o montante aproximado de 887,08 mil 

euros, sendo a taxa de execução de 97,3%, face ao orçamentado. 

Também a despesa teve uma execução de 887,08 mil euros, apresentando a seguinte distribui-

ção por rubrica de classificação económica: 

Quadro 2 - Execução da Despesa em 2014 

(em euros) 

Despesa Orçamento final Execução 
Grau Execu-

ção 
Estrutura 

Despesas correntes 

    01. Despesa com o Pessoal 887.527,00 887.076,61 99,9% 100,0% 

02. Aquisição de Bens e Serviços 0,00 0,00 0,0% 0,0% 

06. Reservas
13

 24.250,00 0,00 0,0% 0,0% 

Subtotal 911.777,00 887.076,61 97,3% 100,0% 

Despesas de capital 
    

07. Aquisição de Bens de Capital 0,00 0,00 0,0% 0,0% 

Subtotal 0,00 0,00 0,0% 0,0% 

Total 911.777,00 887.076,61 97,3% 100,0% 

Fonte: Mapa de Fluxos de Caixa e Mapa de Controlo Orçamental – OE – 2014 

No global foram despendidos menos 24,7 mil euros do que o previsto, tendo as despesas cor-

rentes registado uma taxa de execução orçamental de 97,3%. 

O Relatório de Gestão de 2014 refere que a totalidade das verbas provenientes do OE destina-

ram-se a suportar as despesas com pessoal, no período compreendido entre janeiro e julho de 

2014. 

                                                 
13

  Nos termos do disposto no n.º 2 do art.º 3.º da Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro, que aprovou o OE para 2014. 



 

 

 

 
Verificação Externa à Conta da Secção Regional da Madeira do Tribunal de Contas (Orçamento do Estado) – 2014  

 

 10 

3.2. EVOLUÇÃO DAS RECEITAS E DAS DESPESAS NO BIÉNIO 

No biénio 2013/2014, a receita total teve uma redução de 8,7% (cerca de 84,2 mil euros) 

devido à diminuição das dotações atribuídas à SRMTC pelo OE, conforme se pode verificar 

no próximo quadro: 

Quadro 3 – Evolução dos Recebimentos 

(em euros) 

Receita 2013 2014 
∆ 2013/2014 

Valor % 

R.99.99.98 Dotação orçamental - funcionamento 971.254,01 887.076,61 -84.177,40 -8,7% 

Total 971.254,01 887.076,61 -84.177,40 -8,7% 

Fonte: Mapa de Fluxos de Caixa e Mapa de Controlo Orçamental – OE – 2014 

De acordo com o Relatório de Gestão, as dotações atribuídas à SRMTC pelo OE foram insu-

ficientes, tendo sido necessário recorrer ao orçamento do Cofre Privativo para fazer face às 

despesas com o pessoal14. 

Na vertente da despesa, os pagamentos tiveram a seguinte evolução no período em análise: 

Quadro 4 – Evolução dos Pagamentos 

(em euros) 

Designação 2013 2014 
∆ 2013/2014 

Valor % 

Despesas Correntes 

    01. Despesa com o Pessoal 971.254,01 887.076,61 -84.177,40 -8,7% 

02. Aquisição de Bens e Serviços 0,00 0,00 0,00 0,0% 

Subtotal 971.254,01 887.076,61 -84.177,40 -8,7% 

Despesas de Capital 
   

  

07. Aquisição de Bens de Capital 0,00 0,00 0,00 0,0% 

Subtotal 0,00 0,00 0,00 0,0% 

Total 971.254,01 887.076,61 -84.177,40 -8,7% 

Fonte: Mapa de Fluxos de Caixa e Mapa de Controlo Orçamental – OE – 2014 

As despesas totais sofreram idêntica redução na ordem dos 8,7%, mais concretamente nas 

despesas com o pessoal da SRMTC.  

  

                                                 
14

  De acordo com o Relatório de Gestão, o orçamento do Cofre Privativo incorporou um crédito especial no montante de 

703 450,00€, destinado a suportar, principalmente, as despesas com pessoal que as dotações do OE não conseguiram 

comportar. 
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3.3. ANÁLISE ECONÓMICO-FINANCEIRA 

A situação económica e financeira da Conta da SRMTC (OE), no biénio de 2013/2014, 

encontra-se sintetizada nos pontos seguintes. 

3.3.1. BALANÇO 

Na sequência da análise realizada ao Balanço do exercício de 201415 salientam-se os seguintes 

aspetos: 

- O Ativo é composto, na sua quase totalidade (97,7%), pelas Imobilizações Corpóreas 

com perto de 3,1 milhões de euros, onde está incluído o Edifício Sede da SRMTC; 

- No final do ano de 2014, os Fundos Próprios apresentavam um montante aproximado 

de 1,04 milhões de euros, refletindo a diminuição de 2,6% face ao ano anterior, quando 

atingiram um valor superior a 1,06 milhões de euros; 

- O Passivo teve um ligeiro acréscimo de 0,1% (cerca de 1,6 mil euros) em relação ao ano 

de 2013, em virtude do aumento de 26,9 mil euros registado na conta de Acréscimos de 

Custos. 

3.3.2. DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS 

Do exame efetuado à Demonstração de Resultados do exercício de 201416 evidenciam-se os 

seguintes aspetos: 

- Os “Custos e perdas operacionais” atingiram os 895,2 mil euros, dos quais 869,9 mil 

euros (95,2%) respeitam a “Custos com o pessoal” e 25,3 mil euros (2,8%) a “Amorti-

zações do Exercício”; 

- Conforme se extrai do Relatório de Gestão, os “Custos e perdas extraordinários”, na 

ordem dos 45 467,80€, englobam as regularizações com os acréscimos de custos rela-

cionados, em parte, com “(…) a eliminação dos cortes salariais nos meses de junho a 

setembro de 2014, período em que por força do Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 

413/2014, de 26 de junho, o processamento de salários não foi objeto de redução 

remuneratória”; 

- Os “Proveitos e ganhos” totalizaram 913,8 mil euros, sendo que 887,08 mil euros são 

atinentes a transferências do OE, obtidas através de Pedidos de Libertação de Créditos; 

- Em 2014 verificou-se, ainda, um decréscimo dos “Proveitos e ganhos extraordinários” 

no montante de 22,3 mil euros; 

- Por fim, o “Resultado líquido do exercício” foi negativo em 27,8 mil euros, o que signi-

ficou uma melhoria cifrada em 52,1mil euros em relação a 2013. 

  

                                                 
15

  Cfr. o Anexo I. 
16

  Cfr. o Anexo II. 
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4. DEMONSTRAÇÃO NUMÉRICA 

A conta de gerência de 1 de janeiro a 31 de dezembro de 2014, da responsabilidade do CA da 

SRMTC, foi instruída com todos os documentos necessários à sua liquidação, conforme esta-

belece a Instrução n.º 1/2004 – 2ª Secção – Instruções para a organização e documentação 

das contas abrangidas pelo Plano Oficial de Contabilidade Pública, publicada no DR, II 

Série, n.º 38, de 14 de fevereiro.  

Das operações que integram o débito e o crédito da gerência resulta a demonstração numérica 

seguinte: 

DÉBITO:   

Saldo da gerência anterior 0,00€  

Recebido na gerência 1 156 159,33€17 1 156 159,33€ 

   

CRÉDITO:   

Saído na gerência 1 156 159,33€18  

Saldo para a gerência seguin-

te 
0,00€ 1 156 159,33€ 

O saldo de abertura corresponde ao saldo final da conta de gerência anterior (2013), objeto 

de verificação externa, cujo relatório foi aprovado em sessão de 27 de março de 2014 (Rela-

tório n.º 7/2014-FS/SRMTC). 

5. CONCLUSÕES  
 

5.1. CONCLUSÕES DA EMPRESA DE AUDITORIA 

Com fundamento nas verificações efetuadas, a BDO, Lda., apresentou o relatório da sua 

auditoria19 no qual expressa a opinião de que as DF “(…) apresentam de forma verdadeira e 

apropriada, em todos os aspetos materialmente relevantes, a posição financeira do Tribunal 

de Contas – Secção Regional da Madeira – Orçamento do Estado(…), em 31 de dezembro 

de 2014, o resultado das suas operações e os fluxos de caixa no exercício findo naquela 

data, em conformidade com os princípios contabilísticos geralmente aceites”. 

  

                                                 
17

  Inclui 269 082,72€ referentes à retenção de Receitas do Estado e de Operações de Tesouraria. 
18

  Inclui 269 082,72€ referentes à entrega de Receitas do Estado e de Operações de Tesouraria. 
19

  Cfr. o Anexo III. 
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5.2. CONCLUSÕES DA VERIFICAÇÃO EXTERNA 

Os trabalhos executados pelas auditoras da SRMTC, que incluíram a revisão de trabalhos da 

auditoria externa da BDO, Lda., não evidenciaram questões materiais suscetíveis de ques-

tionar a legalidade e a regularidade das operações examinadas e a consistência, integralidade 

e fiabilidade das contas e das DF da conta da Secção Regional da Madeira (OE).  

A demonstração numérica a que se refere a al. c) do n.º 3 do art.º 54.º da LOPTC está apoia-

da nas DF apresentadas. 

Em consequência, o TC, em consonância com a opinião emitida pela empresa de auditoria 

BDO, Lda., formula um juízo favorável sobre a conta de 2014 da Secção Regional da 

Madeira (OE). 

 

6. EMOLUMENTOS 

Nos termos do n.º 6 do art.º 9.º e do n.º 1 do art.º 11.º do Regime Jurídico dos Emolumentos 

do Tribunal de Contas, aprovado pelo art.º 1.º do DL n.º 66/96, de 31 de maio, com as altera-

ções introduzidas pela Lei n.º 139/99, de 28 de agosto, e pelo art.º 95.º da Lei n.º 3-B/2000, de 

4 de abril, os emolumentos devidos pela conta da Secção Regional da Madeira do Tribunal de 

Contas (Orçamento do Estado), cujo cálculo consta do Anexo V, ascendem a 1 716,40€. 
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7. DETERMINAÇÕES FINAIS  

O Tribunal de Contas, em sessão ordinária da Secção Regional da Madeira, nos termos conju-

gados dos art.
os

 78.º, n.º 2, al. a), 105.º, n.º 1, e 107.º, n.º 3, todos da LOPTC, decide:  

a) Aprovar o presente relatório, bem como as suas conclusões.  

b) Ordenar que um exemplar deste Relatório seja remetido aos responsáveis do Conselho 

Administrativo da Secção Regional da Madeira do Tribunal de Contas identificados no 

ponto 2.3. deste documento. 

c) Determinar a entrega de um exemplar deste Relatório ao Excelentíssimo Magistrado do 

Ministério Público junto desta Secção Regional, em conformidade com o disposto no 

art.º 29.º, n.º 4, da LOPTC.  

d) Fixar os emolumentos referenciados no ponto 6. 

e) Mandar divulgar o presente relatório na intranet e no sítio do Tribunal de Contas na 

internet, após a devida notificação aos responsáveis supra mencionados. 

f) Expressar ao Conselho Administrativo da Secção Regional da Madeira do Tribunal de 

Contas o apreço pela celeridade na apresentação dos documentos solicitados e dos 

esclarecimentos prestados. 

Aprovado em sessão ordinária da Secção Regional da Madeira do Tribunal de Contas, aos 26 

dias do mês de março de 2015. 
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I - Balanço – 2013/2014 

(euros) 

Descrição 2014 2013 ∆ 2013/2014 

Ativo     

 Imobilizado líquido   

   42+44 Imobilizações corpóreas 3.080.447,02 97,7% 3.105.781,49 97,7% -0,8% 

41 Investimentos financeiros 71.003,39 2,3% 71.897,45 2,3% -1,2% 

Total do Ativo 3.151.450,41 100,0% 3.177.678,94 100,0% -0,8% 

Fundos Próprios 
     

Fundos Próprios 
     

51 Património 1.341.295,29 42,6% 1.341.295,29 42,2% 0,0% 

59 Resultados transitados -273.771,41 -8,7% -193.878,28 -6,1% 41,2% 

88 Resultado líquido do exercício -27.792,41 -0,9% -79.893,13 -2,5% -65,2% 

Total dos Fundos Próprios 1.039.731,47 33,0% 1.067.523,88 33,6% -2,6% 

Passivo           

Dívidas a terceiros – Curto prazo 
     

24 Estado e outros entes públicos 0,00 0,0% 0,00 0,0% 0,0% 

26 Outros credores 0,00 0,0% 0,00 0,0% 0,0% 

Acréscimos e diferimentos 
     

273 Acréscimos de custos 211.633,60 6,7% 184.735,25 100,0% 14,6% 

274 Proveitos diferidos 1.900.085,34 60,3% 1.925.419,81 0,0% -1,3% 

Total do Passivo 2.111.718,94 67,0% 2.110.155,06 66,4% 0,1% 

Total dos Fundos Próprios e Passivo 3.151.450,41 100,0% 3.177.678,94 100,0% -0,8% 
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II - Demonstração de Resultados – 2013/2014 

     
(em euros) 

Custos e Perdas 
2014 2013 ∆  

Valor % Valor % 2013/2014 

Custos com o pessoal 869.899,03 95,2% 964.567,72 94,5% -9,8% 

Amortizações do exercício 25.334,47 2,8% 25.334,47 2,5% 0,0% 

(A) 895.233,50 98,0% 989.902,19 97,0% -9,6% 

Custos e perdas financeiras 894,06 0,1% 894,06 0,1% 0,0% 

(C) 896.127,56 98,1% 990.796,25 97,1% -9,6% 

Custos e perdas extraordinárias 45.467,80 5,0% 109.353,42 10,7% -58,4% 

(E) 941.595,36 103,0% 1.100.149,67 107,8% -14,4% 

Resultado líquido do exercício -27.792,41 -3,0% -79.893,13 -7,8% -65,2% 

Total 913.802,95 100,0% 1.020.256,54 100,0% -10,4% 

Proveitos e ganhos 
     

Transferências e subsídios obtidos 887.076,61 97,1% 971.254,01 95,2% -8,7% 

(B) 887.076,61 97,1% 971.254,01 95,2% -8,7% 

Proveitos e ganhos financeiros 0,00 0,0% 0,00 0,0% 0,0% 

(D) 887.076,61 97,1% 971.254,01 95,2% -8,7% 

Proveitos e ganhos extraordinários 26.726,34 2,9% 49.002,53 4,8% -45,5% 

(F) 913.802,95 100,0% 1.020.256,54 100,0% -10,4% 

Total 913.802,95 100,0% 1.020.256,54 100,0% -10,4% 
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III - Relatório de Fiscalização e Auditoria da BDO 
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IV – Memorando Técnico de Auditoria (Conta de Gerência de 2014) 
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V – Nota de emolumentos e outros encargos 

(DL n.º 66/96, de 31 de maio) 1 

AÇÃO: Verificação Externa à Conta da Secção Regional (OE) 

ENTIDADE FISCALIZADA: 
 

Secção Regional da Madeira do Tribunal de Contas – Orçamento do Estado 

SUJEITO PASSIVO: 
 

Secção Regional da Madeira do Tribunal de Contas – Orçamento do Estado 

 

DESCRIÇÃO BASE DE CÁLCULO VALOR 

ENTIDADES COM RECEITAS PRÓPRIAS 

EMOLUMENTOS EM PROCESSOS DE CONTAS (artigo 9.º) % RECEITA PRÓPRIA/LUCROS VALOR 

VERIFICAÇÃO DE CONTAS DA ADMINISTRAÇÃO REGIONAL/CENTRAL: 1,0   0,00 € 

VERIFICAÇÃO DE CONTAS DAS AUTARQUIAS LOCAIS: 0,2   0,00 € 

EMOLUMENTOS EM OUTROS PROCESSOS (artigo 10.º) 
(CONTROLO SUCESSIVO E CONCOMITANTE) 

CUSTO 
STANDARD 

a) 
UNIDADES DE TEMPO  

AÇÃO FORA DA ÁREA DA RESIDÊNCIA OFICIAL: 119,99 € - 0,00€ 

AÇÃO NA ÁREA DA RESIDÊNCIA OFICIAL:   88,29 € - 0,00€ 

ENTIDADES SEM RECEITAS PRÓPRIAS 

EMOLUMENTOS EM PROCESSOS DE CONTAS OU EM OUTROS PROCESSOS 

(n.º 6 do art.º 9.º e n.º 1 do art.º 11.º): 
5 x VR (b) 1 716,40 € 

a) Cfr. a Resolução n.º 4/98 – 2.ª Secção do TC. Fixa o custo standard por 
unidade de tempo (UT). Cada UT equivale 3H30 de trabalho.  

b) Cfr. a Resolução n.º 3/2001 – 2.ª Secção do TC. Clarifica a determinação 
do valor de referência (VR), prevista no n.º 3 do art.º 2.º, determinando 
que o mesmo corresponde ao índice 100 da escala indiciária das carrei-
ras de regime geral da função pública em vigor à data da deliberação do 
TC geradora da obrigação emolumentar. O referido índice encontra-se 
atualmente fixado em 343,28€ pelo n.º 2.º da Portaria n.º 1553-C/2008, 
publicada no DR Série I, n.º 252, 4.º Suplemento, de 31 de dezembro 
(atualiza em 2,9 % os índices 100 de todas as escalas salariais).  

EMOLUMENTOS CALCULADOS: 1 716,40 € 

LIMITES 
b) 

MÁXIMO (50XVR) 17 164,00 € 

MÍNIMO (5XVR) 1 716,40 € 

EMOLUMENTOS DEVIDOS: 1 716,40 € 

OUTROS ENCARGOS (n.º 3 do art.º 10.º) 0,00 € 

TOTAL EMOLUMENTOS E OUTROS ENCARGOS: 1 716,40 € 

1) Diploma cujo art.º 1.º aprovou o regime jurídico dos emolumentos do TC, retificado pela Declaração de Retificação n.º 11-A/96, de 29 de junho, e na 
nova redação introduzida pela Lei n.º 139/99, de 28 de agosto, e pelo art.º 95.º da Lei n.º 3-B/2000, de 4 de abril. 
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